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BOLETIM GERAL 
 

 

POLICIAIS DO 14º BPM APREENDEM UM ARSENAL DE 

ARMAS 
 

 
 

A ocorrência, que começou após denúncia de uma mulher sobre ameaça de 

violência doméstica contra seu esposo, resultou na apreensão de um arsenal de armas. Na 

residência dos envolvidos a PM encontrou: dois revolveres sendo uma registrada no nome 

do imputado, mas com o registro vencido e a outra no nome de José Luiz dos Santos, 

também, com o registro vencido, uma pistola de brinquedo (simulacro), 11 munições de 

Cal. 38, intactas e cinco deflagradas do mesmo calibre, um bacamarte de grosso calibre 

sem numeração, nem registro.  

No compartimento ao lado da casa, o efetivo ainda encontrou vasto material 

para a fabricação e conserto de armas de fogo, o que ratificou a informação repassada pelas 

testemunhas de que o imputado era armeiro artesanal, somando ao material apreendido: 08 

capsulas de munições de Cal. 40 deflagradas, 02 capsulas de munição de Cal.40 intactas, 

trê espingardas tipo soca-soca, dez canos de espingarda de diversos tamanhos e modelos e 

um “bornal” com chumbo, pólvora espoletas.  

Após diligencias, o imputado foi localizado e encaminhado para a Delegacia de 

Polícia Civil de Serra Talhada, onde foi atuado em Flagrante Delito. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 07 (QUINTA-FEIRA)  

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - TC PM Limeira    20º BPM 

 

Fone: 9488 - 5850 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Wedja     5ª EMG 

 

GUARDA – A CARGO DA CC/AG 
 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

1.0.0.   CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SARGENTOS   PROCESSO   SELETIVO  6ª  

             TURMA (CFS PM/10) 

 

1.1.0.   Resultado do (TAF) e Apresentação ao CEMET/Decisão Judicial 
 

De acordo com  determinações Judicial, que garantiu a participação dos autores no 

Processo Seletivo Interno para o Curso de Formação de Sargentos PMPE, 6ª turma. Divulgo o 

resultado do teste de aptidão física, conforme ofício nº 240/2014–CVIP, de 30JUL14, e 

apresento os candidatos considerados APTOS abaixo relacionados, para comparecerem ao 

CEMET I, às 07h do dia 07 de agosto de 2014. 
 

Grad. Mat. Nome Situação OME 

Sd 104794-9 Raul Flavio Peixoto da Costa APTO CIATUR 

Sd 104223-8 Diocy Severino da Silva APTO CIATUR 

Sd 980308-4 Enoque Lourenco da Silva APTO 24º BPM 

Sd 105069-9 Michelle Adriane de Siqueira APTO 16º BPM 

Sd 106958-6 Moisés Ribeiro da Silva Marinho APTO CREED 

Sd 106618-8 Fábio Barbosa dos Santos APTO 16º BPM 

Sd 107629-9 Heldo Soares de Souza Junior APTO 1º BPM 

Sd 106355-3 José Raoni Valentim Phaelante da Câmara Lima APTO 2º BPM 

Sd 106789-3 Jacqueline Manuele Silva Oliveira APTO DPO 

Sd 107827-5 Raul Cesar Felix de Moura APTO 6º BPM 

Sd 104119-3 Vinícius André de Figueiredo APTO 11º BPM 

Sd 107040-1 Carlos Adriano Pereira APTO 19º BPM 

Sd 106416-9 Bruno José Martins de Souza APTO 19º BPM 
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Sd 930558-0 Antônio Luiz da Silva APTO 21º BPM 

Sd 103570-0 Nielson Ivanildo da Silva APTO 2ª EMG 

Sd 980278-9 Edivan Gomes da Silva INAPTO 2ª EMG 

Sd 103643-2 Leonardo Luiz Ferreira APTO 2ª EMG 

Sd 103083-3 Ricardo Alexandre  Pestana de Arruda APTO 2ª EMG 

Sd 105515-1 André Henrique Brito Pereira APTO GTA 

Sd 104599-7 Jadson Batista do Nascimento INAPTO CAMIL 

Sd 950271-8 Helison Norberto dos Santos APTO 2º BPM 

Sd 107030-4 Michel Fagner Sobral de Lima APTO 19º BPM 

Sd 104146-0 Jackson José de Santana APTO CIATUR 

Sd 105843-6 Flávio Pedro da Silva APTO CEMATA 

Sd 106661-7 Rafaela Cristina de Araújo APTO 20º BPM 

Sd 106295-6 Jurandi Antônio dos Santos  Paula APTO 20º BPM 

Sd 980310-6 Ercílio Dias de Oliveira APTO BPGD 

Sd 106612-9 Dorgival Tavares dsos Santos Júnior APTO 10º BPM 

Sd 102887-1 Barcley Monteiro de Morais APTO 8ª CIPM 

Sd 980846-9 Adjafá Alves da Silva APTO 7º BPM 

Sd 104868-6 Almério Magalhães Cavalcanti APTO 3º BPM 

Sd 980548-6 Saulo Amorim Albino da Silva APTO SDS 

Sd 980419-6 José Walter Ferreira dos Santos APTO SDS 

Sd 980286-0 Eduardo Emerson Alves Nunes APTO SDS 

Sd 107087-8 Juliany Cristina Batista Correa APTO 2ª EMG 

Sd 106432-0 Gilberto Gonçalo  do N. Silva APTO 2ª EMG 

Sd 103080-9 Grivaldo Henrique  Albuquerque  Botelho APTO SDS 

Sd 102837-5 João Alberto Santos da Silva APTO 2ª EMG 

Sd 106341-3 Luciano de Albuquerque Barros APTO 19º BPM 

Sd 106965-9 Roberto Dias Gaião APTO 11º BPM 

Sd 106979-9 Maurino Pereira Uchoa APTO 19º BPM 

Sd 930524-6 José Messias Cabral APTO 19º BPM 

Sd 103165-1 Joseildo Honório de Menezes APTO 22º BPM 

Sd 107121-1 Renato de Oliveira Gabriel APTO 13º BPM 

Sd 930832-6 Rivaldo Ferreira de Lima APTO 6º BPM 

Sd 108024-5 Edvonaldo Ferreira da Costa APTO 21º BPM 

Sd 106814-8 Gleison Miguel Verçosa APTO 5ª CIPM 

Sd 107602-7 Telma Maria Rocha Vieira APTO 17º BPM 

(Nota nº 124/2014/SRSEL). 
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1.2.0.   Errata 

 

Na publicação inserida no Boletim Geral nº 140, de 1º AGO 14, no que diz respeito 

à matrícula de praça do Policial Militar convocado para inspeção de saúde, em cumprimento a 

Decisão Judicial. 

 

Onde se lê: 

Ord. Class. Mat. Nome 

69 Sub Judice 980235-5 André Luiz da Silva 

 

Leia-se: 

 

Ord. Class. Mat. Nome 

69 Sub Judice 104145-2 André Luiz da Silva 

(Nota nº 125/2014/SRSEL). 

 
  

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

   

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 
 

Cabo Mat. 27625-1, Paulo Roberto de Pontes - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; 

Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 

DEZ 2008; Parecer Nº 366/2014-AEAJA, de 18 JUL 2014. A implantação do Abono dar-

se-á a contar de 20/01/2014. (Processo nº 096/DGP-1, de 11/07/2014). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 138/2014/DGP-1).        
 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 
 

2.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 
 

Nº 348, de 30 JUL 2014 
 

EMENTA: Promoção  à  Graduação  de  Segundo Sargento PM por Decisão  

                    Judicial 
 

O Comandante Geral, em estrito cumprimento à decisão final proferida pelo 

Egrégio Tribunal de Justiça nos autos da Apelação Cível, processo nº 0245030-4, aliado ao 

Encaminhamento Contencioso nº 071/2013 – AEAJA, de 31 de janeiro de 2013, e 

considerando os teores das Portarias do Comando Geral nº 105 e 133, de 10 e 31 de março de 

2014, publicadas nos DOE nº 46 de 12 de março de 2014 e nº 062 de 03 de abril de 2014, 

respectivamente,  
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R E S O L V E: 

 

I - Promover à Graduação de Segundo Sargento PM, a contar de 06 de março de 

2014, pelo critério de antiguidade, o Terceiro Sargento PM Mat. 980473-0/MARCELO 

BANDEIRA RIBEIRO, ficando classificado no pecúlio geral dos graduados entre os 

Segundos Sargentos Mat. 106301-4/Marcelo Bandeira Ribeiro e Mat. 980717-9/Edson 

Rômulo Ramos de Andrade;  

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

(Transcrita do DOE nº 140, de 02 AGO 2014) 

 

(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 142, de 05 AGO 2014) 

 

3.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

3.1.0.   Extrato de Contratos  

 

Nº 017/2014 – Termo Aditivo 

3º Termo Aditivo nº 009/2014 do Contrato de Prestação de Serviço nº 004/11, celebrado 

entre o CASIS e a Empresa DIAGNOCEL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, do 

Proc. 110/10 e PE 059/10 Objeto: Prestação de Serviços Contínuos de Locação de 02(dois) 

Equipamentos, com Fornecimento de Reagentes, acompanhado com Software Gerenciador 

Integrado, para utilização no SEACLIN – Serviço de Análises Clínicas do Sistema de Saúde 

da PMPE. Recife, PE, 25 de Abril de 2014. Carlos Roberto Vieira da Cunha - Ten-Cel PM 

Diretor da DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 141, de 05 AGO 2014) 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina  

 

1.0.0.   DISCIPLINA  

  
1.1.0.   1ª Comissão Especial de Recursos Administrativos 

 
1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa                           

 

Relatório de Recurso de Revisão Disciplinar 

Recorrente:  Ex-Sd PM Mat.102934-7, Leonildo Santos da Silva 

1º Membro: Cel PM Mat.21050-1, Gilmar de Araújo Oliveira. 

2º Membro: Cel PM Mat.1919-4, Paulo Fernando de Figueiredo Silva. 

3º Membro: Cel RRPM Mat.1905-4, Eleonora Araújo Costa de Menezes. 

Designação: Portaria do Comando Geral nº 980, de 22/11/2013, publicada no Boletim Geral nº  

                     226, de 28/11/2013. 

Revisante:  Ex-Sd PM Mat.102934-7, Leonildo Santos da Silva. 

 

PRELIMINARES 

 

Vem à análise desta 1ª Comissão Especial de Recursos Administrativos – 1ª 

CERAD, o Recurso Administrativo REVISÃO DISCIPLINAR  apresentado  pelo  Ex-Sd  PM  
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Leonildo Santos da Silva, doravante denominado REVISANTE, portador do RG nº 46083, 

expedido pelo Gabinete de Identificação PMPE, filho de Severino Ramos da Silva e Luzinete 

de Lima dos Santos, natural de Olinda-PE, nascido em 1º de junho de 1993, por meio de sua 

advogada. 

 

Decorre o presente feito em função do princípio constitucional insculpido no art.5º, 

inciso LIV e LV, da Constituição da República de 1988 (CF/88), e previsto na Lei Estadual nº 

11.817/2000, Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco – CDMEPE), 

impulsionando, assim, a necessidade de analisar o recurso administrativo disciplinar militar 

utilizado pelo Ex-Sd Leonildo Santos da Silva, Revisão Disciplinar, a fim de apreciar os 

argumentos aduzidos pela defesa, os quais buscam atacar a sanção disciplinar militar de 

licenciamento Ex-Offício a bem da disciplina imposta ao Revisando pelo Exmº. Sr. 

Comandante Geral da PMPE, a qual foi publicada no Boletim Geral da PMPE nº 238, de 19 de 

dezembro de 2011, após o devido processo legal (art.5º, inciso LIV, CF/88), fls.27. 

 

DOS FATOS 

 

Trata o objeto deste ato administrativo a apreciação da arguição apresentada pela 

defensora, por meio do recurso de revisão disciplinar, sob a alegação de que o Revisando é 

inocente da acusação da prática de estupro de cinco mulheres, ocorridos no ano de 2009, 

fls.010 a 023. 

 

Havendo sido o Revisando submetido ao devido processo legal, sendo-lhe 

garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, restaram nos Autos do Processo de 

Licenciamento ex-offício a bem da disciplina, conforme entendimento firmado na Solução e 

Relatório da CIPMoto, provas incontestes da autoria e culpabilidade do Revisando, 

demonstrando, desta forma, a sua incompatibilidade com a função policial militar, haja vista 

que sua conduta defenestrou a honra, o decoro da classe e o pundonor policial militar, 

dispostos na Lei Estadual nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, Estatuto dos Policiais Militares, 

e no Decreto Estadual nº 22.114, de 13 de março de 2000, Regulamento de Ética dos Policiais 

Militares de Pernambuco. 

 

Em consequência, foi o Revisando sancionado disciplinarmente com a pena 

administrativa de licenciamento ex-offício a bem da disciplina do serviço ativo da Corporação 

Policial Militar, na forma prevista no CDMEPE, com publicação no Boletim Geral da PMPE 

nº 238, de 19 de dezembro de 2011, fls. 27. 

 

Eis os fatos. 

 

Passemos ao mérito administrativo. 

 

DO MÉRITO 

 

No intuito de trazer o feito à ordem e a par da instrução produzida, os argumentos 

apresentados pela defesa, através do Recurso de Revisão Disciplinar, possui o objetivo de 

afastar a sanção disciplinar imposta ao Revisando (Licenciamento ex-offício a bem da 

disciplina). Após analisarmos, esses argumentos defensivos encontram-se desprovidos do 

condão de eximir o Revisando da responsabilidade da sua reprovável conduta já apurada pela 

Corporação Policial Militar por meio do devido processo legal, Processo de Licenciamento 

Ex-Offício a bem da disciplina (PL), regulamentado pelo Suplemento Normativo nº 002/2007, 

no qual lhe foi garantindo o direito à ampla defesa e o contraditório. 
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Os argumentos defensivos trazidos a esta Comissão Especial Recursal, como dito, 

não prosperam em virtude de lhes faltaram fôlego jurídico que exima o Revisando da sua 

culpabilidade em relação às acusações, as quais foram devidamente apuradas e narradas, 

exaustivamente, na Solução e no Relatório do Processo de Licenciamento, fls.28 a 45. 

 

Com guarida na Lei Estadual nº 11.781,  de 06 de junho de 2000, art.50, §1º¹, lei 

essa que rege os atos administrativos no âmbito do Estado de Pernambuco, cujos atos 

administrativos da Polícia Militar fazem parte, esta Comissão Especial de Recurso Disciplinar, 

adota como motivação e fundamento deste Relatório da análise do recurso apresentado, as 

motivações aliunde e per relationem², acolhendo in totum o teor da Solução do Comando da 

CIPMoto, publicada no seu Boletim Interno nº 147, de 16 de agosto de 2010 (fls.28 a 32), e de 

igual modo acolhemos por completo o teor do Relatório do Oficial Encarregado, datado em 15 

de abril de 2010 (fls.33 a 45), o qual foi corroborado pelo Comando da CIPMoto, através 

dessa Solução, que fundamentaram, por sua vez, a reprimenda disciplinar imposta ao 

Revisando pelo Exmº. Comandante Geral da PMPE, fls. 26 e 27. 

 

Ainda como fundamento aliunde e per relationem deste Relatório (Ato 

Administrativo), esta Comissão Especial igualmente acolhe, in totum, o Encaminhamento nº 

446/2012 – GGAJ, da Gerência de Assuntos Jurídicos da Secretaria de Defesa Social de 

Pernambuco, fls.099 a 102, o qual  deixa clara a legalidade do Processo de Licenciamento ao 

qual foi submetido o Revisando. 

 

Portanto, a motivação deste Relatório revisional são os mesmos motivos já 

apresentados pela Solução e Relatório conclusivos do Processo de Licenciamento a bem da 

disciplina (PL) e os daqueles parecer da GGAJ (Encaminhamento nº 446/2012-GGAJ), com 

guarida na Lei nº 11.781/2000, art.50, § 1º. 

___________________________ 

¹ Quanto à motivação do ato administrativo, a Lei Estadual nº 11.781/2000, em seu 

art.50, §1º, estabelece que: Art. 50 (…) - § 1º – A motivação deve ser explicita, clara e 

congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

 

² Essa técnica administrativa de motivação do ato administrativo é prevista em lei, 

tanto na Lei Estadual nº 11.781/2000, art.50, §1º, quanto na Lei Federal nº 9.784/2000, art.50, 

§1º. daquele parecer da GGAJ (Encaminhamento nº 446/2012-GGAJ), com guarida na Lei nº 

11.781/2000, art.50, §1º. 

 

 

A cognição desta 1ª CERAD está convicta, com fundamento no que foi apurado no 

PL e Solucionado pelo Comando da CIPMoto, que o Revisando é culpado das acusações que 

lhe pesam. 

 

Em que pese o fundamento aliunde e per relationem deste relatório das vítimas não 

são suficientes para  imputar ao Revisando a autoria dos estupros, e que desse fato não havia 

testemunhas. Entretanto, após o devido processo legal, testaram provadas nos Autos as 

verossimilhanças e congruências dos depoimentos das vítimas (Srª. Valéria Lopes de Andrade, 

Srª. Sheila Paiva do Nascimento, Srª. Kissy Maria da Silva, Srª. Joselaine de Almeida e a Srª. 

Emanuela de Lima Mota), os quais, em o cotejo com o lastro probatório contido nos Autos, 

foram clarividentes o suficiente para que o Encarregado do Processo de Licenciamento, bem 

como a Solução dada pelo Comando da CIPMoto, chegasse à cognição de que  o Revisando é 

culpado das acusações. 
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Conforme os Autos, as vítimas dos estupros reconheceram, sem pecha de dúvidas, 

e sim com clareza e firmeza, que o Revisando foi o Autor da violência sexual sofridas pelas 

vítimas, fls. 028 a 045. Somado a isso,  a Srª. Amanda Lins de Almeida reconheceu em Auto 

de Reconhecimento o Revisando como sendo o autor do estupro da Srª. Joselaine Lins de 

Almeida, sua irmã e, portanto, testemunha ocular da violência sexual, fls. 40 e 48. 

 

E ainda, o Sr. Moab Batista do Nascimento, esposo da vítima,  Srª. Valéria Lopes 

de Andrade, afirma que saiu em diligências, após a violência sexual sofrida por sua esposa, e 

conseguiu anotar a placa da moto do estuprador, que segundo essa testemunha seria a 

motocicleta do Revisando, fl. 41. 

 

Os Autos de Reconhecimento foram realizados na presença da defensora do 

Revisando, a qual não os objetou na ocasião das suas realizações, e junto com o Revisando 

assinou-os, fls. 47 a 52. 

 

Não apresentou a defesa fato lídimo que afastasse do Revisando a autoria da 

conduta, pois os horários que ocorreram os estupros o Revisando não esta trabalhando na 

CIPMoto (Unidade que servia), pois ora estava de folga do serviço, ora encontrava-se de 

férias. Somando a isso há os reconhecimentos visuais procedidos pelas vítimas, e pela 

testemunha ocular de um dos estupros, bem como a descrição da arma de fogo e as 

características gerais da motocicleta utilizados pelo Revisando para consumar as suas condutas 

reprováveis, fls. 28 a 45, e fls. 47 a 52. 

 

A nota fiscal apresentada pela defesa, com o propósito de demonstrar que o 

licenciando no dia 07 de março de 2009 encontrava-se na Livraria Cultura, comprando livros, 

não consegue afastar a imputação da autoria do estupro ocorrido nesse dia, cuja vítima foi a 

Srª. Joselaine Lins de Almeida, pois o horário constante na nota fiscal é 13h e 05 minutos 

(fls.21 e 61), enquanto que o estupro, nesse dia, ocorreu às 17h, fls.40. 

 

Ademais, por regra, o estupro (e demais condutas criminosas que violam a 

liberdade sexual) possui como característica o fato de sua prática não ser realizada diante de 

testemunhas;  e a ausência de testemunhas, por si só, não conduz à fragilidade ou descrédito 

dos depoimentos das vítimas, ainda que a vítima seja uma criança. Nesse sentido, é a 

jurisprudência acerca do assunto. 

 

Vejamos algumas. 

 

TJPR. Órgão Publicador DJ/PR, Nº Acórdão 

0512120-0. Data da Publicação 29/05/2009. Data 

do Julgamento 29/05/2009. Relator Luiz 

Zarpelon. APELAÇÃO CRIMINAL 

CONDENAÇÃO POR ATENTADO VIOLENTO 

AO PUDOR. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS DE 

IDADE, FILHA DO RÉU. PRETENDIDA A 

ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE 

PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. 

DEPOIMENTO DA OFENDIDA SÓLIDO, 

CONVINCENTE E AMPARADO NO DEMAIS 

ELEMENTOS DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 

PLEITO DE REDUÇÃO DA CARGA PENAL. 

INVIABILIDADE. PENA FIXADA COM  
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OBSERVÂNCIA DAS COMINAÇÕES LEGAIS 

QUE  DISCIPLINAM A ESPÉCIE. 

CONDENAÇÃO MANTIDA RECURSO NÃO 

PROVIDO. (TJPR. Órgão Publicador DJ/PR. Nº 

Acórdão 0512120-8. 

TJMG. Órgão Publicador DJMG. Nº Acórdão 

1.0637.00.007846-8/001(1). Data da publicação 

30/06/2010. Data do Julgamento 30/06/2010. 

Relator Beatriz Pinheiro Caires. 

CRIME SEXUAL – AÇÃO PENAL – VIOLÊNCIA 

PRESUMIDA – PROVA DE MISERABILIDADE – 

DESNCESSIDADE – CIRCUNSTÂNCIA 

NOTÓRIA PRELIMINAR DE NULIDADE 

REJEITADA – ATENTADO VIOLENTO AO 

PUDOR – VIOLÊNCIA PRESUMIDA – DELITO 

COMPROVADO – PALAVRA DA VÍTIMA 

CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE 

PROVA – PENA – AGRAVANTE – ARTIGO 61, II, 

“h”, CP – RECONHECIMENTO – 

IMPOSSIBILIDADE – MENORIDADE 

INTEGRANTE DO PRÓPRIO TIPO -  DELITO 

PRÁTICO COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA EM 

FACE DA MENORIDADE DA VÍTIMA – 

EXCLUSÃO REPRIMENDA REDUZIDA. - Os 

crimes contra os costumes são os que se procura 

cometer entre quatro paredes, às escuras, horas 

mortas, sem vigília de ninguém. Bem por isso as 

vítimas são suas grandes testemunhas. Descrer 

delas, só quando se arregimentam elementos 

seguros de que têm imaginação doentia ou agem 

por vingança irracional. - NÃO ENCONTRA 

SUPORTE O ARGUMENTO DE QUE A 

AFIRMAÇÃO DA VÍTIMA DO CRIME DE 

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR NÃO 

SERVE COMO PROVA, PORQUE PARTIU DE 

CRIANÇA. ESSA MODALIDADE DE 

INFRAÇÃO É SEMPRE PRATICADA ÀS 

ESCONDIDAS, DE MODO QUE A PALAVRA 

DA VÍTIMA É SEMPRE DE MAIOR RELEVO. 

ASSIM NÃ FOSSE ESTARIAM TODAS AS 

VÍTIMAS LIVREMENTE ENTREGUES À 

SANHA DOS TARADOS. (TJMG). 

 

“Não encontra suporte o argumento de que a 

afirmação da vítima de atentado violento ao pudor 

não serve como prova,  porque partiu de criança. 

Essa modalidade de infração é sempre praticada às 

escondidas, de modo que a palavra da vítima é 

sempre de maior relevo. Assim não fosse estariam 

todos livremente entregue à sanha dos tarados”, 

(TJSP – RT – 712/399).  
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“Não obstante tais e tantas restrições aos 

depoimentos infantis, vezes há em que as 

declarações judiciais, de menores de pouca idade, 

são acolhidas e consideradas expressão da verdade e 

servem de lastro a decisões condenatórias. Isto, 

quando seus relatos guardam coerência, são 

harmônicos com o restante da prova e encontram 

apoio em depoimentos de testemunhas adultas. Os 

crimes contra os costumes são dos que se procura 

cometer entre quatro paredes, às escuras, horas 

mortas, sem vigília de ninguém. Bem por isso as 

vítima são suas grandes testemunhas. Descrer delas, 

só quando se arregimentam elementos seguros de 

que têm imaginação doentia ou agem por vingança”. 

(TJSP – RT – 734/665). 
 

No recurso ora analisado, a defesa apresentou um documento, assinado pela pessoa 

de nome Dr. Sérgio Viana, indicando ser especialista em urologia, com registro no CRM 7579, 

sem timbre de hospital, público ou particular, ou mesmo de consultório médico, com texto 

escrito à mão contendo informação de que o Revisando possui em seu órgão genital excesso 

de prepúcio e pequena lesão puntiforme, elevada e hiperemiada junto ao meato uretal de 

natureza inespecífica, fls. 21 e 62. Com isso a defesa exigiu, para fins de atribuir-se 

credibilidade ao depoimento da Srª. Amanda Lins de Almeida, testemunha ocular do estupro 

da sua irmã (a Srª. Joselaine Lins de Almeida), que a testemunha alcançasse a percepção desse 

detalhe no membro sexual do Revisando, observação essa que não foi percebida pela 

testemunha. Essa exigência é descabida de razoabilidade, pois a agressão sexual sofrida pela 

vítima e praticada pelo seu algoz, e presenciada pela testemunha, naturalmente proporciona 

nefastas condições psicológicas desfavoráveis à percepção de detalhes, principalmente no 

órgão sexual do agressor, que no caso em análise, apenas um médico, por meio de exame 

clínico, alcançou a observação, e mesmo assim adjetivou o observado como sendo de natureza 

inespecífica, fl. 62. 
 

A ausência de confirmação dos estupros, através dos exames sexológicos nas 

vítimas (exames de corpo de delito direito), não afasta a ocorrência da violência sexual que 

sofreram, pois havendo desaparecidos os vestígios num crime material, a prova testemunhal 

(exame de corpo de delito direito)  é passível de suprir a ausência de comprovação da 

materialidade da conduta por meio da prova técnica, conforme redação do art.155 c/c art.167, 

ambos do Código de Processo Penal. 
 

Ainda que prejudicado o exame pericial, os depoimentos das vítimas e o 

depoimento da testemunha ocular de um dos estupros, somados ao lastro probatório contido 

nos Autos, conforme reportados na Solução e no Relatório do PL e acolhido neste Relatório 

Revisional, não deixam dúvidas acerca das existências dos fatos (estupros) e da consequente 

culpabilidade do Revisando pela conduta reprovável. 
 

Nesse sentido caminha serena a pacificante a jurisprudência. 
 

A jurisprudência do STF é firme no sentido de 

que, nos delitos materiais, de conduta e resultado, 

desde que desaparecidos os vestígios, a prova 

testemunhal pode suprir o auto de corpo de delito. 

Precedente”. (HC 103.683. rel. min. Cármem 

Lúcia, 1ª T, DJE de 25-11-2010). 
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“ A jurisprudência deste STF consolidou-se no 

sentido de que, nos crimes sexuais, a palavra da 

vítima em harmonia com os demais elementos de 

certeza dos autos, reveste-se de valor probante e 

autoriza a conclusão quanto à autoria e às 

circunstâncias do crime”. (Inq. 2.563, rel. p/o Ac. 

min. Cármem Lúcia, P, DJE de 25-5-2010). 

 

“A questão de direito arguida neste habeas corpus 

corresponde à possível nulidade de perícia realizada 

na pretensa vítima dos crimes previstos nos arts. 213 

e 214, ambos do CP, a contaminar a sentença e o 

Acórdão que concluíram no sentido da condenação 

do paciente. Nos crimes contra a liberdade sexual 

cometidos mediante grave ameaça ou com violência 

presumida, não se exige, obrigatoriamente, o exame 

de corpo de delito direito, porque tais infrações 

penais, quando praticadas nessas circunstâncias (com 

violência moral ou com violência ficta), nem sempre 

deixam vestígios materiais. O exame de corpo 

delito indireto, fundado em prova testemunhal 

idônea e/ou em outros meios de prova consistente 

(CPP, art.167) revela-se legítimo, desde que, por 

não mais subsistirem vestígios do exame direto” 

(HC 85955, rel. min. Ellen Gracie,  2ª T. DJE de 22-

8-2008)³. 

 

“Tratando-se de crimes contra os costumes, não 

beneficia o acusado a circunstância de as perícias não 

terem detectado os coitos vaginal e anal, se as provas 

dos autos demonstram cabalmente a culpabilidade do 

réu, pois, via de regra, ditos crimes não deixam 

vestígios”. (RT 743/629). 

 

 

  Registre-se que a repulsa às condutas praticadas pelo Revisando é de extrema 

gravidade ao ponto de o legislador atribuir-lhe qualidade hedionda, conforme previsão na Lei 

nº 8.072/90, em seu art. 1º, inciso V. 

 

Quanto ao mérito administrativo pondera nesta análise, convém registrar que é 

sabença jurídica que em consagração ao princípio da separação dos Poderes, insculpido no 

art.2º, da CF/88, é pacífico na doutrina e jurisprudência que a decisão acerca do mérito 

administrativo, após o devido processo legal, prescinde da decisão judicial transitada em 

julgado. 

 

Nesse sentido. 

TJ-PR – Mandado de Segurança: MS 5083449 PR 

0508344-9. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 

508344-9 DO FORO CENTRAL DA COMARCA 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA. 

IMPETRANTES: JAIME MARCOS LEDUR E JAIR  
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KREIN. IMPETRADO: GOVERNADOR DO 

ESTADO DO PARANÁ. RELATOR: DES. COSTA 

BARROS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – 

SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR – 

EXCLUSÃO DAS FILEIRAS – REGULAMENTO 

DISCIPLINAR DO EXÉRCITO – MORALIDADE E 

CONVINIÊNCIA DA CORPORAÇÃO – AMPLA 

DEFESA E CONTRADITÓRIO ASSEGURADOS – 

DENÚNCIA – RECUSA DE OBEDIÊNCIA – 

SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA – 

INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS CIVIL, 

PENAL E ADMINISTRATIVA – DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO – NÃO VERIFICAÇÃO – 

ORDEM DENEGADA. As responsabilidades civil, 

administrativas e penal são independentes, podendo o 

ilícito administrativo ser analisado no âmbito da 

Administração castrense, prescindindo da ação penal, 

haja vista que esta visa resguardar interesse da 

sociedade, enquanto na administrativa objetiva-se 

proteger interesse exclusivamente funcional da 

Administração Pública. É válido o ato de exclusão das 

fileiras de soldados da Polícia Militar do Estado, 

quando resultante de regular procedimento 

administrativo disciplinar, em que foram observados 

os princípios da ampla defesa e do contraditório. Ao 

Poder Judiciário compete o exame da legalidade do 

ato administrativo, sem adentrar, no entanto, no 

mérito da decisão para reexame da conveniência e 

oportunidade da sanção imposta. 

Doutrina e jurisprudência são unânimes quanto à 

independência das esferas pena e administrativas, a 

punição disciplinar não depende de processo civil ou 

criminal a que se sujeita o servidor pela mesma falta, 

nem obriga a Administração Pública a aguardar o 

desfecho dos mesmos, (MS 7.138/DF, Relator 

Ministro Edson Vidgal, in DJ 19/3/2001. Precedente 

do STF. 

_____________________ 
 

³ E ainda: HC 109.390, rel. min. Gilmar Mendes, 2ª T, DJE de 9-10-2012. HC 

102.473, rel. Min. Ellen Gracie, 2ª T,  DJE de 2-5-2011. 
 

O Supremo Tribunal Federal tratou de sumular o tema que, por meio da Súmula nº 

673, esclareceu que o art.125, §4º, da Constituição, não impede a perda da graduação de 

militar mediante procedimento administrativo. 
 

Dessa forma, legal, imparcial, proporcional e razoável foi a sanção imposta ao 

Revisando, após submetido ao devido processo legal (art.5º. Inciso LIV, CF/88), com garantia 

ao contraditório e a ampla defesa (art.5º, inciso LV, da CF/88), através do Processo de 

Licenciamento, espécie de Processo Administrativo, previsto na Lei Estadual nº 11.817/00, em 

seu art.30, § 1º, inciso I, e sanção disciplinar prevista no art.28, IV, também do CDMEPE, 

sendo regulado seu procedimento através do Suplemento Normativo nº 002/2007, da PMPE. 
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Portanto, o Processo Administrativo a que foi submetido o Revisando encontra-se 

sem mácula, processual ou material, sendo-o conduzido sob o luzeiro da CF/88 e da 

legalidade, cujos fundamentos esta 1ª CERAD também se apoia no Encaminhamento nº 

466/2012 – GGAJ/SDS, de 27 de junho de 2012, já refido alhures acima, fls. 99 a 103. 

 

DO PARECER 

 

Do que pode se depreender dos Autos esta Oficial Relatora, após perlustrar 

detidamente as peças que acompanham o presente Recurso Revisional Disciplinar 

Administrativo Militar, conclui que o Revisando é culpado das acusações e  que a reprimenda 

disciplinar militar prevista no art.28, inciso IV, do CDMEPE, a qual lhe foi aplicada, é 

proporcional ao agravo que cometeu, cuja conduta defenestrou a honra policial militar, o 

decoro da classe e o pundonor policial militar, malfadando a ética da profissão policial militar, 

previstos no Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco e no seu Regulamento 

de Ética, demonstrando, assim, que não possui condições éticas, morais e profissionais 

mínimas de permanecer integrando as fileiras da Polícia Militar de Pernambuco. 

 

Por tais motivos, por questões de interesse público e de justiça, deve ser mantida a 

sanção disciplinar militar que lhe foi imposta, LICENCIAMENTO EX-OFFÍCIO A BEM DA 

DISCIPINA, pelo Exmº. Sr. Comandante Geral da PMPE, conforme se fez público no Boletim 

Geral da PMPE nº 238, de 19 de dezembro de 2011, fls.27. 

 

 É o parecer. 

Quartel do Comando Geral da PMPE, 

Recife, 21 de fevereiro de 2014. 

 

Gilmar de Araújo Oliveira – Cel PM 

1º Membro 

Paulo Fernando Figueiredo Silva – Cel PM 

2º Membro 

Eleonora Araújo Costa de Menezes – Cel RRPM 

Oficial Relatora 

(Nota nº 001/2014/1ª CPRAD). 

 

 

 

  

MENSAGEM BÍBLICA 

 

Assim diz o Senhor: Reprime a tua voz de choro, e as lágrimas de teus olhos; 

porque há galardão para o teu trabalho, diz o Senhor, pois eles voltarão da terra do 

inimigo. (Jeremias 31:16) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/jr/31/16+

